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TERMO DE REFERÊNCIA

COMPANHIA DE SANEAMENTO DE SERGIPE – DESO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº       /2022-DGC

Processo Administrativo nº    /2022

1. OBJETIVO

O presente processo consiste na realização de Pregão Eletrônico para contratação de

empresa  especializada  no  fornecimento  de  Solução  de  Licenciamento  Corporativo

Microsoft, conforme exigências mínimas apresentadas e descritas neste Termo de Refe-

rência.

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO

Esse processo visa a manutenção e expansão do licenciamento dos produtos Microsoft 

utilizados na DESO.

Toda nossa rede está baseada na plataforma da Microsoft. Os softwares utilizados, tais 

como: o PUBLIX, NG, VETORH, ZWCad, e os desenvolvidos por esta companhia, foram 

criados para essa plataforma, que necessita estar licenciada para garantir o seu funciona-

mento.

A quantidade de licenças foi dimensionada de forma a atender a todo parque tecnológico 

da empresa, com uma pequena margem para crescimento devido a futuras demandas.

O processo foi definido em lote único devido a todos os produtos pertencerem a único de-

senvolvedor, a Microsoft. Os itens desse processo só podem ser comercializados por re-

vendas autorizadas pelo desenvolvedor, que estão aptas a fornecer todos os itens. Os 

preços são estabelecidos pelo desenvolvedor. A aquisição em grande volume propiciará 

um maior desconto nos preços, trazendo mais vantajosidade ao processo.
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3. – DESCRIÇÃO DAS LICENÇAS E SERVIÇOS

3.1 – LOTE ÚNICO

ITEM DESCRITIVO Quantidade

1
SQLSVRSTDCORE SNGL SA MVL 2 LIC CORELIC – Período de

3 anos (PN: 7NQ-00301)
2

2
Win Server User CAL MPSA Basic Commercial A  (PN: AAA-

03786) – Sem Software Assurance
250

3
Office Std Dev SL MPSA Basic Commercial A (PN: AAA-03499) – 

Sem Software Assurance
5

4. – DISPOSIÇÕES ESPECÍFICAS

4.1 - OS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

4.1.1 - Os recursos para o pagamento dos serviços objeto do Pregão Eletrônico, provêm

da previsão de Recursos Próprios da DESO, constante do Orçamento para o exercício de

2022.

4.2. Classificação Orçamentária

As despesas decorrentes do objeto desta licitação obedecerão a classificação adiante dis-

criminada, consignada no orçamento empresarial da DESO.

CONTA: 400.03 – EQUIPAMENTOS E BENS

4.3. VALIDADE DO PROPOSTA

O prazo de validade da proposta não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos,

contados da data da sessão pública de abertura desta licitação.

4.4. DO PRAZO, VIGÊNCIA E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

Da execução/prazo de entrega: Os serviços deverão ser executados no prazo máximo

de 15 (quinze) dias após emissão da Ordem de Fornecimento.

Do prazo de vigência: O prazo de vigência contratual será de 03 (três) anos.

4.5. DA SUBCONTRATAÇÃO E ALTERAÇÃO SUBJETIVA
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4.5.1.Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

4.5.2.É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídi-

ca, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilita-

ção exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do con-

trato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Admi-

nistração à continuidade do contrato.

4.6. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO DO LOTE

4.7 DO REGIME DE EXECUÇÃO

O regime de execução será por PREÇO UNITÁRIO.

5. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

5.1 Poderão participar do certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente

ao objeto da contratação.

5.2 Não poderão participar os interessados que se encontrarem sob falência, concurso de

credores, dissolução, liquidação, empresas estrangeiras que não funcionam no país, nem

aqueles que tenham sido declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administra-

ção Pública, ou punidos com suspensão do direito de licitar e contratar com a Administra-

ção Pública Estadual.

5.3 Todos os equipamentos a serem fornecidos deverão ser novos, não recondicionados

e/ou remanufaturados, sem qualquer uso anterior.

5.4 A participação neste certame implica aceitação de todas as condições estabelecidas

neste instrumento.

6 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

6.1 – A contratada pelo inadimplemento de suas obrigações, garantida a prévia defesa da

CONTRATADA no prazo de 10(dias) dias úteis, ficará sujeita as seguintes sanções previstas

no RILC e na Lei 13.303/2016:

6.1.1 – Advertência;

6.1.2 – Multa moratória;

6.1.3 – Multa compensatória; 
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6.1.4 – Suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contatar com a

DESO, pelo prazo de até 02 (dois) anos;

6.1.5 – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.

6.2 – As sanções constantes no subitem 6.1 poderão ser aplicadas de forma cumulativa. 

6.3 – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública Estadual, pelo

prazo de até 05 (cinco) anos, garantido o direito prévio de defesa, o fornecedor que:

6.3.1 – Ensejar o retardamento da execução do objeto desta licitação;

6.3.2 – Não mantiver proposta, injustificadamente;

6.3.3 – Comportar-se de modo inidôneo;

6.3.4 – Fizer declaração falsa;

6.3.5 – Cometer fraude fiscal;

6.3.6 – Falhar ou fraudar no fornecimento do objeto.

6.4 – São consideradas condutas reprováveis e passíveis de sanções, dentre outras, as pre-

vistas no art. 186 do RILC. 

6.5 - As multas estabelecidas serão entendidas como independentes e cumulativas e serão

compensadas pela DESO com as importâncias em dinheiro, relativas às prestações a que

corresponderem, ou da garantia do contrato, quando for o caso, cobradas judicialmente.

6.6 – A aplicação de sanção de advertência se efetiva com o registro da mesma junto ao ca-

dastro de fornecedores e no sistema de gerenciamento de contatos da DESO, independen-

temente de tratar-se de pessoa cadastrada ao não.

6.7 – A multa poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I – Em decorrência da interposição de recursos meramente procrastinatórios, poderá ser

aplicada multa correspondente 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em ques-

tão.

II – Em decorrência da não regularização da documentação de habilitação, nos termos do

artigo 43, § 1° da Lei Complementar n° 123/2006, a vista do subitem 6.3.6, poderá ser apli-

cada multa correspondente 3% do valor máximo estabelecido para a licitação em questão.

III – Pela recusa em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro

do prazo estabelecido por este edital, poderá ser aplicada multa correspondente a 5% do va-

lor máximo estabelecido para a licitação em questão.

IV – No caso de inexecução parcial, incidirá multa na razão de 10% sobre o valor da parcela
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não executada; 

V – No caso de inexecução total, incidirá multa na razão de 25% sobre o saldo remanescen-

te do contrato; 

VI – nos demais casos de atraso, incidirá multa na razão de 5% sobre o valor da parcela em

atraso. 

6.8 -  Caso não haja o recolhimento da multa no prazo estipulado, a DESO descontará a re-

ferida importância de eventuais créditos a vencer da empresa contratada. Na ausência de

créditos disponíveis para quitação da importância da multa, a DESO executará a garantia

quando exigida, e quando for o caso, será cobrada judicialmente.

6.9 – A DESO poderá quando do não pagamento da multa pela Contratada, aplicar a sanção

de suspensão do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a DESO,

por até 02 (dois) anos;

6.10 – Cabe a sanção de suspensão em razão de ação ou omissão capaz de causar, ou que

tenha causado dano à DESO, suas instalações, pessoas, imagem, meio ambiente ou a ter-

ceiros, aplicando a disposição do art. 189 e 190 do RILC.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1 – Entregar os produtos e serviços cumprindo rigorosamente todas as especificações,

prazos, obrigações e cláusulas estabelecidas neste edital e seus Anexos;

7.2 – Zelar pela perfeita execução do contrato;

7.3 – Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obriga-

ções assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no ato convo-

catório;

7.4 – Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais

resultantes da execução do contrato, obrigando-se a liquidá-los nos respectivos venci-

mentos, sabendo que:

7.4.1 – A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, fiscais,

previdenciários e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por

seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do contrato; e

7.4.2 – Não existirá, em hipótese alguma, nenhum vínculo empregatício entre os empre-

gados da Contratada e a Contratante.
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7.5 – Responsabilizar-se por quaisquer danos pessoais e/ou materiais, causados por seus

empregados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou

dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscali -

zação ou o acompanhamento pela contratante;

7.6 – Responsabilizar-se por todos os encargos e obrigações previstos na legislação perti-

nente a acidentes de trabalho, quando forem vítimas os seus funcionários no desempe-

nho dos serviços objeto desta licitação, mesmo que ocorrido nas dependências da Con-

tratante, assim como pelos seguros e demais obrigações empregatícias vigentes e futu-

ras;

7.7 – Responsabilizar-se pelas eventuais despesas para execução do serviço solicitado,

qualquer que seja o valor.

7.8 – Não transferir a qualquer título, os serviços contratados;

7.9 – Independentemente de transcrição na proposta, sujeitar-se às demais obrigações

estabelecidas neste Termo de Referência.

7.10 – Cumprir todas as especificações, obrigações e cláusulas estabelecidas no Edital e

seus Anexos;

7.11 – Comunicar à contratante, por escrito, qualquer anormalidade de caráter urgente e

prestar, com a devida antecedência, os esclarecimentos necessários;

7.12 – Assumir inteira responsabilidade sobre o objeto contratado perante a DESO;

7.13 – Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades apon-

tadas pela Contratante na execução do objeto, atendendo às solicitações do executor do

contrato, voltadas ao saneamento e correção da(s) irregularidade(s) verificada(s);

8. DAS OBRIGAÇÕES DA DESO

8.1 – Proporcionar à CONTRATADA todas as facilidades para que possa desempenhar o

objeto do Termo de Referência de forma satisfatória.

8.2 – Designar uma equipe técnica para fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços

prestados.

8.3 – Avaliar e aprovar a execução dos serviços, funcionalidades da solução e a qualidade

do projeto, solicitando à CONTRATADA a correção das não conformidades, sem que haja

ônus para a DESO.
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8.4 – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

responsáveis da CONTRATADA.

8.5 – Dar ciência à CONTRATADA de quaisquer modificações que venham a ocorrer.

8.6 – Atestar as notas fiscais/faturas, por unidade competente, emitidas pela CONTRATA-

DA, recusando-as quando inexatas ou incorretas, efetuando todos os pagamentos nas

condições pactuadas.

9. DO PAGAMENTO

O pagamento do Item 01 deverá ser efetuado em 03 parcelas anuais de igual valor. A pri -

meira parcela até 30 dias da emissão da fatura, a segunda após 12 meses da emissão da

fatura, e a terceira 24 meses após a emissão da fatura. Todas com o atesto do fiscal do

contrato.

O pagamento dos Itens 02 e 03 deverá ser efetuado em 01 parcela única, até 30 dias da

emissão da fatura com o atesto do fiscal do contrato.

10. LOCAL E HORÁRIOS DA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS

10.1. DISPOSIÇÕES GERAIS:

10.1.1 A DESO realizará uma reunião de integração com o Fornecedor no momento da

entrega do Contrato.

10.1.2. A CONTRATADA deverá assumir todos os custos, ônus e taxas, decorrentes do

fornecimento, devendo ser previamente verificados pela empresa em sua proposta comer-

cial. Não serão aceitos custos adicionais sob qualquer pretexto, devendo a empresa diri-

mir previamente todas as dúvidas e assumir inteira responsabilidade pelo fornecimento do

objeto.

10.1.3. O adequado transporte para entrega dos materiais, no local indicado, data e pra-

zos de fornecimento são de integral responsabilidade da CONTRATADA.

10.2. LOCAL DE ENTREGA: As licenças deverão ser entregues na GTIC – Gerência de

Tecnologia da Informação e Comunicação, localizada na Sede da DESO, Rua Campo Do

Brito, No 331, Bairro Praia 13 de Julho, Aracaju/SE. Somente serão recebidas nos dias

úteis.

10.3. HORÁRIOS DE ENTREGA: horários das 07h:00 às 12h:00 e das 14h:00 às 16h:00
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e em hipótese alguma a DESO receberá os materiais aos Sábados, Domingos, Feriados e

dias Santos Nacionais, Estaduais e Municipais.

11. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

11.1. Os preços unitários e global somente serão aceitos quando não superiores aos esti -

mados no preço de referência da DESO;

11.2. No caso em que forem apresentadas propostas com valor global dentro dos parâme-

tros especificados, mas que os valores unitários não atendam o critério estipulado no item

acima, deverá a Administração promover junto a proponente a solicitação de revisão des-

tes itens de forma que todos os itens estejam dentro dos preços máximos estabelecidos;

11.3. Em hipótese alguma será aceito aumento dos valores inicialmente propostos;

11.4.Não havendo por parte do arrematante a revisão de sua proposta dentro do prazo

estabelecido pelo pregoeiro, a mesma terá sua proposta desclassificada;

12. DA PROPOSTA DE PREÇOS 

12.1. O licitante deverá estar ciente e levar em consideração, além das especificações e

condições estabelecidas no Edital, o atendimento dos seguintes requisitos:

12.1.1. Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos necessários para o

atendimento do objeto da licitação, bem como todos os materiais, equipamentos, impos-

tos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, deslocamentos de

pessoal, treinamento, garantia, montagem e instalação e quaisquer outros que incidam ou

venham a incidir sobre o objeto licitado constante da proposta;

12.1.2. Os preços deverão ser cotados em moeda corrente nacional e neles deverão estar

inclusas todas e quaisquer despesas, tais como: IPI e demais impostos, encargos sociais,

seguros, taxas, tributos diretos e indiretos incidentes sobre o fornecimento dos materiais;

12.1.3.A proposta entregue será considerada com prazo de validade de 90 dias, contados

da data da sessão pública de abertura desta licitação;

12.2. Serão desclassificadas as propostas:

a) que não atendam às exigências do ato convocatório ou que apresentem dispositivos

contrários à lei e à regulamentação vigente;

b) que contiverem preços ou vantagens de qualquer natureza ou descontos não previstos
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neste Pregão, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido;

c) que forem omissas, vagas, apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificul-

tar o julgamento, bem como as que apresentarem preços ou vantagens baseadas nas

ofertas de outros licitantes;

d) que forem superiores ao valor orçado pela DESO.

12.3. A proposta deverá limitar-se ao objeto desta licitação, sendo desconsideradas quais-

quer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista.

12.4. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação das propostas

implica submissão a todas as condições estipuladas no Edital e seus Anexos, sem prejuí-

zo da estrita observância das normas contidas na legislação mencionada no preâmbulo

do Edital.

12.5. A Proposta de Preço será considerada completa e abrangerá todos os custos neces-

sários ao objeto.

12.6. Empresas que participarem deste processo, que praticarem, injustificadamente, ato

ilegal tipificado no art. 7º da Lei 10.520/2002, a Administração instaurará processo admi-

nistrativo para apurar as condutas das empresas (TCU – Acórdão nº 754/2015 – Plenário)

concomitantemente com as Sanções Administrativas previstas no item 6 deste Termo de

referência.

13. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1 – Os proponentes deverão apresentar atestados fornecidos por pessoa jurídica de di-

reito público ou privado informando que a licitante comercializou os produtos listados no

item 3.1 deste Termo de Referência.

13.2 – Para a comprovação da exigência do item 13.1, será permitido o somatório de

atestados.

14. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA

A licitante deverá apresentar:

a) Certidão Negativa de Falência, expedida pelo(s) distribuidor(es) da sede da pessoa ju-

rídica;
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15. GARANTIA CONTRATUAL

Não será exigida, em virtude da entrega integral do objeto de forma imediata

16. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS

Em conformidade com item 9, os preços serão fixos e irreajustáveis.

Aracaju, dia/mes/ano

Daniel Carlos Aragao Melo Santos
Gerente
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